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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme se viu no relatório, trata-se de apelação interposta por BRUNO DE SOUZA RODRIGUES, assistido pela Defensoria Pública da União, contra sentença que o condenou pela prática do crime descrito no art. 304 c/c o art. 297, ambos do Código Penal à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em uma prestação pecuniária no valor de 10 (dez) salários mínimos e prestação de serviços à comunidade.

De acordo com a exordial, no dia 23/06/2015, o denunciado, ao ser abordado por policiais rodoviários federais na rodovia BR 364, Km 760, em Porto Velho/RO, fez uso de Carteira Nacional de Habilitação falsa.

No caso, ficaram devidamente comprovadas a materialidade e autoria, bem como o elemento subjetivo, não havendo dúvidas de que o réu, livre e conscientemente,  praticou o delito previsto no art. 304 c/c art. 297 do CP.

A materialidade está devidamente comprovada por meio do Boletim de Ocorrência de fls. 12, pelos depoimentos colhidos em juízo (fls. 84) e pelo laudo pericial de fls. 36/40.

A autoria também ficou comprovada tanto pelos depoimentos da testemunha, quanto pelos prestados pelo réu na fase inquisitorial, quanto na fase judicial, como bem esclareceu o juízo a quo. 

Ressalte-se, conforme afirmado pelo apelante, este não adquiriu a Carteira Nacional de Habilitação pelos meios normais, ou seja, não se dirigiu ao órgão autorizado do DETRAN e nem passou pelos procedimentos ordinários como qualquer cidadão que pretende se tornar condutor de veículos. 

Ao contrário, o apelante, por meio de pessoa que dizia ter acesso à confecção do documento, pagou um preço para obter a referida CNH, assumindo os riscos do negócio, porém, em nenhum momento conseguiu demonstrar que fora enganado.

Ademais, caracteriza-se o dolo no uso de documento falso quando o réu, alegando desconhecer a falsidade da Carteira Nacional de Habilitação, admite que a adquiriu, informalmente.

Assim, toda a lógica do desenrolar fático aponta para a presença infalível da consciência da ilicitude e atitude voluntária por parte do acusado em utilizar-se de documento contrafeito para conduzir veículos automotores.

Correto, portanto, o decreto condenatório em desfavor do réu.

Tenho, assim, por comprovado o dolo do acusado.

Também não é o caso de falsificação grosseira, pela sua forma e pelas conclusões do laudo pericial.

Os policiais rodoviários federais declararam que, após a apresentação da CNH, suspeitaram ser uma cédula falsa, razão pela entenderam necessária a análise do documento.

A falsificação só foi confirmada quando os peritos utilizaram instrumentos ópticos adequados, momento em que foi registrada a ausência das características de segurança peculiares aos documentos similares autênticos.

Presente o dolo e afastada a alegada falsificação grosseira, confirmo a condenação do apelante nas penas do art. 304, caput, do CP (uso de documento falso).

Em casos análogos, assim decidiu esta Corte Regional, confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSIFICADO. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO - CNH. COMPETÊNCIA. DOLO. CONFIGURADO. CRIME IMPOSSÍVEL POR FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. AFASTADO. DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE. 1. Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes de uso de carteira de habilitação falsa perante agentes da Polícia Rodoviária Federal. (Precedentes deste Tribunal Regional). 2. Comprovado o dolo de uso de documento público falsificado (art. 304 c/c 207 do CP) do agente que teve sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH adquirida informalmente de um terceiro, mediante pagamento, em razão da entrega do documento lhe ter sido recusada em outra cidade devido a condenação pela prática de delito de trânsito (homicídio culposo). 3. Não há que se falar em falsificação grosseira ou crime impossível (art. 17 do CP), quando a adulteração da CNH só foi confirmada pelos peritos e o referido documento contrafeito, conforme declarou o acusado, já foi apresentado em outra oportunidade, sem que tivesse sido percebida sua falsidade. 4. A culpabilidade do acusado de uso de documento público falsificado (art. 304 c/c o art. 297 do CP) foge ao normal quando se trata de réu que, impedido de retirar novo documento em razão de condenação pela prática de crime de trânsito (homicídio culposo), obtém CNH contrafeita para dirigir caminhões em rodovias federais. 5. Apelação do acusado desprovida. 6. Apelação do MPF parcialmente provida.

(ACR 0035789-94.2011.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 05/03/2018 PAG.)
Assim, deve ser mantida a condenação do réu pela prática do crime tipificado no art. 304 c/c art. 297 do Código Penal.

No tocante à dosimetria da pena, consigno que merece pequenos reparos.

O crime de falsificação de documento público prevê pena de reclusão, de dois a seis anos, e multa.

No caso, agiu com acerto o magistrado sentenciante ao não considerar desfavorável nenhuma circunstância judicial. 
Fixada a pena-base no mínimo legal, descabe a aplicação da atenuante da confissão espontânea, ante o óbice da Súmula 231/STJ, segundo o qual a pena-base não pode ser reduzida para aquém do mínimo legal.

Diante da ausência de agravantes, bem como causas de aumento ou diminuição da pena, correta a fixação da pena em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na época do fato.

O juízo a quo substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a saber: prestação pecuniária de 10 (dez) salários mínimos e prestação de serviços à comunidade. 

A defesa pleiteia a redução do valor da prestação pecuniária, visto que o valor fixado de 10 (dez) salários-mínimos é elevado se considerado as circunstâncias do caso concreto e a situação socioeconômica do réu.

No que tange especificamente à prestação pecuniária substitutiva, prevista no artigo 43, I, do Código Penal, tratando-se de pena com conteúdo pecuniário, imposta em âmbito penal, cabe ao julgador fixá-la de modo que viabilize o seu cumprimento, ou seja, deve ser fixada em valor suficiente para a prevenção e reprovação do delito perpetrado, sem se furtar à análise dos danos decorrentes do ilícito e da situação econômica do réu.

Na espécie, entendo que a fixação da pena pecuniária mostra-se desproporcional a situação econômica do réu, que declarou receber um salário mínimo e meio como vendedor de roupas.

Dessa forma, nos termos do § 1º do art. 45 do CP, reduzo o valor da pena restritiva de direitos consistente em prestação pecuniária, fixando-o em 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato delituoso, devidamente corrigido.

Dispositivo

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da defesa para reduzir a pena de prestação pecuniária para 01 (um) salário mínimo, nos termos da fundamentação.

É como voto.
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